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- L E I N2 855-

"AUTORIZA AQUISIÇÃO DE FOGÃO PARA ESCOLA
RURAL MUNICIPAL.
O Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a 6âmara Municipal apro-
vou, e eu, sanciono e promulgo a segui~
te LEI.

Art. lº - Fica, o Chefe do Executivo MuniCipal, autorizado
a adquirir 03 (treis) fogões, para as Escolas Rurais Municipais.

Art. 2º - Para atender as despesas decorrentes desta lei ,
serao utilizados recursos da Dotação Orçamentária 2.3-SERVIÇOS DE E-
DUCAÇÃO E SAÚDE, à verba 4.1.2.0- Equipamentos e Material Permanente,
consignada no orçamento para o corrente exercício.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei I

entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de abril de 1986.

~AMÀ.~~l.:~
JOÃ~ARLOS MINCR LLO,

-Prefeito Munici al-

~ISS~,
-Oficial Administrativo-
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- L E I Nº 856-

"AUTORIZA RECEBER TERRENO EM DOAÇlO"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal .§:

provou, e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI.

Art. lº - Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal ,
autorizado a receber em doação um terreno de propriedade de Fábio'
Nogueira de Andrade e Antônio Roberto Nogueira de Andrade, situado
neste Munic{pio na Fazenda Paraiso, com a metragem de 600 (seisce~
tos metros quadrados), destinado à construção da Escola Rural Muni
cipal "Lina Pinheiro RaInos" de lº grau..

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta '
Lei entrará em vigor na data de Sl1.apu.blicação.

Prefei 't ura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de abril de 1986.

~~~Q-~~JOÃO~LOS MINCRI LO,
-Prefeito Mlmicip 1-

~~~TIS'SA,
-Oficial Administrativo-
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- L E I Nº 857-

"AUTORIZA AQUISIÇÃO :DE MATERIAL PARA ESCOLAS"
o ?rcfei to Municipal de Gu.ar21lésia.

Faço ssber CJ.:'w a Câmarc:, r.:l1.llicipa1 de Gllarané

sia aprovou, e eu, sanciono c promulgo a se-
guinte LEI:

Art. lº - Fica, o Sr. Che=c (lo Executivo L:ünicipal, su-

to~izndo a ad~uirir os seGuintes materi~ para as escolas rurais ,
2té o v~l)r de Cz~150.000,OO-(cento e cin~uenta nil cruzadoG;:

200 carteircs p8.T'S. a.L íJ...COS ; 11- 16 mesas para pro=c8sorcs; 111 -

12 aY'LlD,rios .:pal-·s. ar<:c.ivo; IV- 12 arr~i.&ri02 para cant í.na ; v- 16 me-'

822 rara ca~tina; VI- 21 c2dcir~s para profcsso~8S.

, .
- .=C::c'ClClO.

Art. 3º - Rsvogad&2 ~2 diG~osiço::
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MINAS GERAIS

- L E I N2 858-
"DÁ DENOMINAÇÃO AO POSTO TELEFÔNICO DO

DISTRITO DE SANTA CRUZ DA PRATA"
O Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia, aprovou, e eu, sanciono e
promulgo a seguinte LEI:

Art. 12 - O posto telefônico do Distrito de Santa Cruz
da Prata, denominar-se-á "POSTO TELEFÔNICO JOAQUIM URIAS".

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei, entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 15 de abril de 1986.

JOIO ~~*~LLO,
_Pr:)h~:1 Muni:Jal-

~I;~~,
-Oficial Administrativo-

,/
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- L E I N2 859-

"AUTORIZA CONSTRUÇÃO DE ALMOXARIFADO"
O Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Municipal de
Gllaranésia, aprovo11, e ell,sanciono'
e promulgo a aeguârrte LEI:

Art. 12 - Fica, o Sr. Chefe do Execlltivo Municipal, aut~
rizado a ccnetz-uí.r- 11malmoxarifado com 48 m2 (quarenta e oito metros
quadrados) •

Art. 2º - Para atender as despesas decorrentes desta Lei,
serao utilizados recursos através da Dotação Orçamentária 2.5-SERVI-
COS E OBRAS PúBLICAS, à verba 4.1.1.0- Obras e Instalações, consign~
da no orçamento para o presente exerc{cio.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei
entrará em vigor na data de sua Pllblicação.

~~ Prefeitura Municipal de Guaranésia,
~ ..._ .~os 15 de abril de 1986.

O"~·ú3· i .r ~,~

,,\' ., ,,\ ~ 'f,•••.•~" '1J'
5)<' -, '?ê~ \0"\\'. u.»._1>' -'Üç;J? \ h ,r- '"

•.•••.':)". "~"'J .. '/ '. ,.1ft""" .,--.. p'/-','--~'

f:~IL~:xJol ARLO MINCH LO,
-Pre ito Munici 1-

-Oficial Administrativo-
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- L E I NQ 860-

"ALTERA O ARTIGO L!1 DA LEI 853 de 11/03/86"
O Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Municipal de Gua,...

ranésia, aprovou, e eu, sanciono e promulgo a segUJtnte LEI:

Art. 12 - O artigo 12 da Lei Municipal n2 853 de 11 de
março de 1986, passa a vigorar com a seguinte redaçãp:

"Art. ~2 - Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, au-
torizado. a pagar à MARIA JOSÉ APARECIDA PINHEIRO, uma pensão men-'
sal no valor inicial de ~z.600,00-(seiscentos cruzados).

Art. 22 - Revogadas as dispo.sições em contrário,
Lei entrará em vigor na data de sua publicação..

esta

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
de abril de 1986.

E~SSA,
-Oficial Administrativo-
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- L E I N2 861-

"AUTORIZA AQUISIÇÃO DE BETONEIRA"
O Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou, e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. 12 - Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, aut~
rizado a adquirir uma Betoneira até o valor de Cz$6.000,OO-(seis
mil cruzados).

Art. 22 - Para atender às despesas decorrentes desta Lei
serao utilizados recursos da Unidade Orçamentária SERVIÇOS E OBRAS'
PúBLICAS, à verba 4.1.2.0-Equipamentos e Material Permanente, con-'
signadas no orçamento do corrente exercício.

Art. 32 - Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
de abril de 1986.

~~~~:IJOÃO~LOS MINCHI O,
-Prefeito Municip -

~.

EDGAR ~S~A,
-Oficial Administrativo-
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MINAS GERAIS

- L E I Nº 862-

"AUTORIZA AQUISIÇIo DE RETRANSMISSORES (EQUI-
PAMENTOS) DE SINAL DE TELEVISIO"
A Câmara Municipal de Guaranésia aprovou, e
eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12 - Fica, o Senhor Chefe do E.ecutivo Municipal
autorizado a adquirir 03 (treis) Equipamentos Retransmissores de Si-
nal de Televisão, com 10 (deis) watts de potencia.

Art. 22 - Fica, igualmente autorizado a abertura de um I

crédito especial no valor de Cz$170.000,00-(cento e setenta mil cru-
zados) à Dotação Orçamentária SERVIÇOS URBANOS, à verba 4.1.2.0- E-
quipamentos e Material Permanente.

Art. 32 - Para atender às despesas decorrentes desta Lei
serao utilizados recursos através do superávit financeiro.

Art. 42 - Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
de abril de 1986.

~
~w..~~~JOIO ARLOS MINCHI O,

-Pre ito Munici -

~SS~, ---
-Oficial Administrativo-
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- L E I N2 863-

"AUTORIZA PAGAMENTO DE DÉBITO"
A Câmara Municipal de Guara-

nésia aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a se-'
guinte LEI:

Art. 12 - Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,a~
torizado a efetuar o pagamento aos Vereadores à câmara Municipal de
Guaranésia, na importância de Cz$3.8l3,96-(treis mil, oitocentos e
treze cruzados e noventa e seis centavos), refetente a diferença
paga à menor.

Art. 22 - Para atender as despesas decorrentes desta Lei,
serao utilizados recursos através da Dotação Orçamentária GABINETE'
E SECRETARIA DA cÂMARA, à verba 3.l.l.l-PesBoal Civil, consignada'
no orçamento do corrente exercício.

Art. 32 - Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

-Oficial Administrativo-
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- L E I Nº 864-

lIADTOEIZi!.. A'~DISIÇÃO

Ire f'e ; to T:u.!lic':r:2.1, aar.c i or.o e ::ToLlulco 8. s8CL:inte Lei:

}~rt. 1:2 - rica, o Sr. Chefe lo =::;xec,,~tivo L.urrí.c í j.a.l , au to r í.i:«

~_ , ..1-_ ,7~

.-..:.:..~'~'~. ,
.lc::-~' r.o OT '~::,j::;s!'"~+.o 'lizer.te.

,_ eL contr:~::,j.o,

ao c 03 1e jtUJll0 de 1.936.-

TC:l'C~~~fL~~ ... -T~cJ ..I::" ,~ .• __ ":",,,~,\,; l~...•..._,v. __ - ..:..J ..•....!\...,

-:FT'2"::~ i to I,=ur~ic~~~;,1-
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- L E I Nº 865 -

A C8D3..T8. },-.unicip8.1 de Gu ,1.5..nési8 __, 3stalo de r~inas~e

Cluirir 01 (ur:::::.) betoneira COD C<l:c,clcj_cL5e de 320 litros e 01 (un) vi

escoJ::.D e re f'o rrr.o e em gers..l.

Art. 2º- Fara atender as deSre8~lG decorrentes (~ecta I

LEI, SST'ac utiJ.izEl.JOS TCCUTSOS através da Dotação 2.3- Serviços ó e

3:lncaç80 e Saúde à ver-ba 4-.1.2.0.- Equí pament o s e l:ateriais J?STLD.llCn

..L.r-t. 3º- Re'lO{;ad8.s as disposi;ces era contrcl:i'io, e ct a '

rTc:feitur::;. iLu..nic~ de GU~~l<anésia,

aos 03 de jLrrJlo de 1.986.-

-Oficial Adnú[cL1t:rctivo-



9'te.fe.iÍl.Lta. Q)T[un.icipa.( de. gUa.ta.n.B8io
MINAS GERAIS

- L E I NQ 866

n..';'UTCEIZA A CI~IAE. C (EG-ÃO EUNICIr.i~L JJE SAL:JZ"

A Câmara I\:ur.l.ici:;;::is,l de GusY'ané c i a , aprovou, e

eu, rre~eito I,:unicip2cl, sanc í or.o e iJromu12;O D. s0cu.illte LEI:

Ar·t. 19- Fica, o Sr. Chefe do Executivo ITunicip.ll, au-.

t.or í.zado ~ .í.ns t ; tuir neJ.iaEte Decreto o 6rgão I~=unici~)8.1 de Saúde.

Art. 2º- O "6rgão T,TunicilJ8.1 de Saúde n terá po r fir:ali-

.laIe .ie ;::'8Ll:pCnnar açõc s '1:"l8 direta ou indiretaTJente, visem a :pro.7:':oçao,

a TY'evi~nç8:o e a 1:'8cu:peTação da saúde la poru1ação do l=unicíl~üO, EOS

t cr-r.o s da lei r:.º 6.229, de 17 de jull:o de 1975, que dispõe Ç). org:.:;.r-1

~~a:;uo do Sis-::eIll3.. racional de Saú<le e da Lei Cor::})lementar nº 3, ele '

22 de de zct.br o de 1972, ql~e contém. a OTganiz2~ção Lunici:po.l ele .ssta-

do de ~inas ~erQiD.

~rt. 3º- As iispcsições concernentes à fisc~liz~ç5o s~
n í tária Eer3.C elaboradas em WIl Código I,Iur..icil'Kll de .SaLlde, ou e ctar-3.o

co-rt í.das no Códico Lu.nicil:.:sl de Po ct ura c ,

ainJ.~ a trarR:2rir rara o "6rgão l,'iunicipal ele Saú;~le11 (ou Setor, ou'

:Jel='artaJ1l8nto) todos os recursos d í cpencaco s pela ]:'~uniciralid3..de no

C3L~l=:Ode saúde local: bem como a s s.i:n o pesso:::ll mr.nt í.do pelo II,'~uniéí~

pio ora outros ó::cg:Iosdestinados à prestaçQo de serviços, v í canúo à
Saúde.

l'..Y't. 5º- Fica, ibu,~<lmente autorizado a assina]' cor.vân í

08 cem ól"c;âos COTIl}'ctentes, da esfera Federal e :Eotadual, bem como I

os aô í. t ar.en ro ne cc s sriri.o o , ao de se nvo Lvá.ne n'to do fY'O[;Till!l3. de saúde.

-c ClT'.rIF1JA-
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Art. 69- EevogaJas as d.isposições em contrár"io, e ct a

lei ent:C'üTá era ViCOl" na d.rta je eua publicação.

Prefeitura T,;lunici:)al de Guo..ranésia,

aos 03 de jurJl0 de 1.986.-

~;~<,.=CC'S·A; ," ~11,1·:...L0

-Oficial AdI!ünistrotivo-
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MINAS GERAI:S

L E I Nº 868-

"AUTORIZA A CONSTRUÇÃO DE VELÓRIO MUNICIPAL
E DÁ OUTRAS PHOVID:~NCIAS"

Faço saber que a Câmara Municipal de Guar~
nésia aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a construir o Velório Municipal, com aproximadamente 200
M2 (Duzentos metros quadrados).

Art. 2Q- Fica igualmente autorizado a abertura de um
Crédito Suplementar no valor de CZ$500.000,00 (Quinhentos mil cruza-
dOs), à Dotação Orçamentária 2.5.- Serviços e Obras Públicas, à ver-
ba 4.1.1.0.- Obras e Instalações.

Art. 3Q- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serão utilizados recursos através do superavit financeiro.

Art. 4Q- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeit~ra Municipal de Guaranésia,



9>te.fe.iluto &rrurlicipo( de. guotoné8'io
MINAS GERAI:S

- L E I NQ 869

"Dispõe sobre aumento de vencimento
do Funcionalismo Municipal"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a conceder um aumento de 40% (quarenta por cento) aos
vencimentos do Funcionalismo Municipal, Ativo, Inativo, Estatut~
rios e Celetistas.

Art. 22- Os recv~sos necessários à execução da pre-
sente Lei, serão através do superavit financeiro.

Art. 32- Revogadas as disposições em contrário, es-
ta Lei entrará em vigor a partir de lQ de agosto de 1986.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

aos 19 de ~S::::~16.-
JOÃO LOS :r.lINCHILO,

-Prefe-to Municip 1-

~~CELI APAREvI~A. ~E _ALMEIDtJ HELUANY ,
-Oficial AdJainistrativo-



g>tefellutCl QJT[un.lcipo( de gUOtOn.éBlo
MINAS GERAI~S

- L E I N2 870

"AUTORIZA A ABERTURA DE CRtDITO SUPLEMENTAR"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal .§

provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, au-
torizado a abrir um Crádito Suplementar no valor de CZ$200.000,00
(duzentos mil cruzados), para custear as despesas decorrentes das
festividades comemorativas ao 852 Aniversário de nossa Cidade, â
verba 3.2.5.9.- Outras Transferências a Pessoas, à Dotação Orça-
mentária 2.1.- GABIlffiTEE SECRETARIA.

Art. 2Q- OS recursos necessários à execução da presen-
te Lei, serão através do superavit financeiro.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 19 de agosto de 1.986.-

~
~.:M~L~JOÃ CARLOS MINC ILLO,

- eito Munic pal-

~díY'?)f,...,o .• ~
APARECI~í D~~IDLUAh~,
-Oficial Administra vo-



9tefeiluta. QJT[urücipa.(de gua.ta.n.ésio
MINAS GERAIS

- L E I NQ 871-

"AUTORIZA AQUISIÇÃO DE CO:MPRESSOR DE AR
E BOMBA DE ENGRAXAR E DÁ OUTRAS PROVI-
D:eNCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal apr,2.
vou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a adquirir um Compressor de Ar com Motor e uma Bomba
de Engraxar.

Art. 22- Fica, igualmente autorizado a abertura de
um Crédito Suplementar no valor de CZ$16.000,00 (Dezesseis mil
cruzados), à Dotação Orçamentária 2.5.- Serviços e Obras Públi-
cas, à verba 4.1.2.0.- Equipamentos e Material Permanente, con-
siGnada no Orçamento do corrente exercício.

Art. 32- Os recursos necessários à execução da Pre-
sente Lei, serão através do superavit financeiro.

Art. 42- Esta Lei entrará em vigor na data de suap~
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Mlli,icipal de Guaranésia,
aos 19 de agosto de 1.986.-

~~w.~~9JOÃ A.."1LOSMINC ILLO,
-Pre eito Munic'pal-

AP~~~LUANY,
-Oficial Administrativo-



<J>te.fe.ilt.tta. Q)1[t.trlicipa.( de. gt.ta.ta.né.sio
MINAS GERAI:S

- L E I Nº 872-

"ALTERA O ARTIGO lº DA LEI Nº 861
DE 15/ABRIL/1986"

O Prefeito :rlunicipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal.§:
provou e eu sane iono e promulgo a s~
guinte LEI:

Art. lº- O Artigo lº da Lei nº 861, de 15/abri1l1986
passa a ter a seGuinte redação:

"Art. lº- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, a2:!
torizado a adqu Lr Lr' uma Betoneira de 320 litros com Motor de 3 P.:P."

Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em v.í.gor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 19 de agosto de 1.986.-

\'~Mf.-f{~J
JOÃO ~~OS :rlINCHILO,

-Prefeito Munici 1-

lit.~
APAP.ECJ.1JA~J!; AJ.&XJ.lJtytffiLUANY,
-Oficial Administrativo-



<J>tefeilt.Lta. Q)T[un.icipa.( de gUa.ta.n.B8io
MINAS GERAIS

- L E I Nº 873-

"AUTORIZA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL URBANO

E DÁ OUTRAS PP.OVID~1TCIAS"

A Câmara Municipal de Guar&~ésia aprova e eu, Prefei-
to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica o Sr. Chefe do Executivo Municipal autQ
rizado. a ad~uirir um imóvel urbano. por desapro.priação, co.nstituído'
de uma Edificação (Cine são Jo.sé), de pro.priedade da Empresa de Ci-
nema são Paulo Minas Ltda., co.m respectivo terreno., bem co.mo.,o.S mQ
veis, má~uinas e e~uipamentos ~ue fazem par·te do mesmo..

Art. 2º- Os recursos desta Lei serão o.btidos através
da abertura de um Crédito Especial no. valo.r de CZ$600.000,00 (seis-
eentos mil cruzado.s) à Do.tação Orçamentária 2.3.- SERVIÇOS DE EDUC~
çÃO E SAúDE, Catego.ria Econômica 4.2.0.0.- Inversões Fin&~ceiras, à
verba 4.2.1.0.- A~uisição. de Imóveis, através de superavit financei
ro.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,



g>t~fellu.ta &rru.rlicipa( d~ gu.atartéslo
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- L E I NQ 874-

"AUTORIZA PAVULENTAÇÃO DE VIA PlrnLICA
E DÁ OlJTRAS PROVID~NCIAS"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprova e eu, Prefei-
to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica o Sr. Chefe do Executivo Municipal autQ
rizado a executar obras de pavimentação e meio-fios à Avenida Deput~
do HuiJerto de Almeida, em toda a sua extensão.

Art. 2Q- A contribuição de melhoria das obras referi-
das no artigo anterior será devida pelo proprietário à razão da meta
de do custo correspondente à testada do imóvel beneficiado, adicio -
nando-se as despesas de meio-fios, concedendo-se o desconto de 20 %
(vinte por cento) para pagamento à vista.

Art. 3Q- Para atender às despesas desta Lei serão uti
lizados recursos através da abertura de Crédito Suplementar no valor
de CZ$800.000:,00 (oitocentos mil cruzados), à verba 4.1.1.0.- Obras
e Instalações, à Dotação Orçamentária "SERVIÇOS URBANOS", através do
superavit financeiro.

Art. 4Q- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeituxa Municipal de Guaranésia,

aos 19 d~=: :~1~.986.-

J-toJiio ",,,1:0 JOÃ ~LOS MINC~ LO,
, no 0&:1L.. -Pre lto MunlCl al-

·u",\"", "ot. '''()0 ~~eV,\g . '" 'i ZJ ••• " '

'''lê) j O~\()OX~~I A - C 'A HELUAHY,
5"l'f.' "~' ~.1:..-Y1J -Oficial Administ ivo-

00 ~~ ...""".." '\.J.» .' .' \
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- L E I Nº 875-

"AUTOHIZA AQUISIÇÃO DE FOGÃO"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Chefe do Executivo Municipal auto-
rizado a adquirir um Fogão para a Escola Rural lTunicipal "Ruth ri';Q
reira e Silva", localizada na Fazenda Bela Vista.

Art. 2º- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serão utilizados recursos da Dotação OrçameEtária 2.3.-SERVI
ÇO DE EDUCAÇÃO E SAúDE, à verba 4.1.2.0.- Equipamentos e Material
Permanente, consignada em Orçómlento.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, es-
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de setembro de 1.986.-

JOÃO \~~J~~.
-Pr,~to MuniOiP"j-

~~~HELUAJlTY ,
-Oficial Administrativo-
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MINAS GERAIS

- L E I Nº 876-

"AUTORIZA AQUISIÇÃO DE 03 PERUAS
KOl',IBIE DÁ OUTFJ,S PROVID:t;ITCIAS"

A Câmara municipal de Guaranésia aprova e eu, Prefei
to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica o Executivo Mun í.c í.pa.L autorizado a ad-
quirir 03 (três) Peruas Kombi para o Setor de Educação.

Art. 2º- Os recursos desta Lei serão obtidos através
da abertura de um Crédito Suplementar no valor de CZ$170.000,00(Ce~
to e setenta mil cruzados) à Dotação Orçamentária 2.3.-SERVIÇOS DE
EDUCAÇÃO E SAÚDE, à verba 4.1.2.0.- Equ í.panerrtoo e !.laterial Perman8!!
te, através de superavit financeiro.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua p~

blicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de setembro de 1.986.-

~~'LQ,J9JOÃ ~~LOS !.lINCEI O,
-Pre eito Municip -

WJ.~~
CELI APARE~:iDr DE ALMEI1@ HELUANY,

-Oficial Administrativo-
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MINAS GERAIS

L E I N2 877

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTR.t\.TAR
EMI)P~STI1TO COE A CAIXA ECONCnCA FEDE-
RAL E DÁ OUTRAS I'ROVID:~NCIAS CORI:ELATAS"

O Prefeito municipal de GU8.rrmésia.

Faço saber que a Câmara Mun i.cLpa'l,de
creta e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. lº- Fica o Poder Executivo autorizado a, em nome
do Município de Guarané sia, contratar f'Lne.nc í.amerrto com a Caixa Eco-
nômica Federal, através do Fundo de Apoio ao Desenvolvir::ento 2ocÜü-·
::';'8, EO valo!', em c}""'zados, equivalente a 1250 (hWl1 mil e duzcn to s e
cincoenta) Obrigaçõos do Tesouro Nacional - OTN, destinado a a~~isi-
ção de 03 (três) Peruas Kombi para o Setor dc Educação.

Art. 22- Para a garantia do principal e acessórios, fi
ca o Poder Execl1.tivo autorizado a utilizar parcelas do Imposto sobre
Circulação de I"ercadoTias - ICM (ou Fundo de Participação dos Ilunic.1
piOS), durante o prazo de vigência do contrato de finunciamen;o aut,Q
rizado por esta Lei.

Art. 3º- O Poder Executivo . ,con srgnara no 8 orç ancn to a

anual e plurianual do Município, durante o prazo que vier a ser est2:
belecido para o financiamento, dotações suficientes à amortização do
pr-í.ncí.pe.le acessórios resultantes do cumpr Lme n t o desta Leio

Art. 4º- Revogadas as dis~osições em contrário, esta'

CONTI1LJA.-
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MINAS GERAIS

Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de setembro de 1.986.-

JOÃ~~~~~t6,
-~~ ito M=ioiP1-

CELI
G.u~.d.A.Á-Ov~
AP_AI~C~DÀ DE AIT.1EtpA HELUANY,

-Oficial Administrativo-



<. /

9>te.fe.iluta Q!ITun.icipa( de. guatan.1Í5io
MINAS GERAIS

- L E I Nº 878 -

"AUTORIZA OERAS DE REFOPJ;IAE UTI?LIAÇÃO
DE ESCOLA R"ú'P.ALl.'UNICIPAL"

O Povo do Município de Guaranésia, através da Câmara
Municipal decreta e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a seguin-
te LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a efetuar obras de reforma e ampliação no Prédio da Esc2
la Rural Municipal "Lina Pinheiro Ramos" - lª a 4ª séries, no local
denominado Fazenda Paráíso, neste Município.

Art. 22- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serão útilizados recursos da Dotação Orçamentária 2.3.- SERVI-
ÇO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE, à verba 4.1.1.0.- Obras e Instalações, con-
signada em Orçamento.

Art. 32- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de setembro de 1.986.-

~, ..~~l~
JOÃO~SMINCHI O,

-Prefeito Municip -

A~m1&t~LUANY ,
-Oficial Administratlvo-
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MINAS GERAIS

- L E I N!1 879-

"AUTORIZA AQUI SIÇÃO DE VEicULO E DÁ
OUTRAS PROVID:bNCIAS"

A Câmara Mun'íc.i.pa.L de Guaranésia aprovou e eu, Pre-
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 1!1_ Fica,o Sr. Chefe do Executivo,Municipal,
autorizado a ad~uirir um Camirihão e~uipado com Carroceria BasculaE
te, para o Setor de Educação.

Art. 2Q- OS recursos desta Lei serão obtidos atra-
r ,;

vés da abertura de um Créli to Suplerrentar no valor de cz~boo.ooo,Cü
à Dotação Orçan~ntária 2.3.- SERVIÇO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE, à verba
4.1.2.0.- Equipamentos e l.la ter í.a.L Permanente, através de maá.o r ar-
recadação prevista.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeit'JIa Mun.l c i.pc.L de Guo..::::·8nési~,



9tefeiEu.ta &rru.rticipa( de gu.atarté.gio
MINAS GERAIS

- L E I Nl! 880-

"AUTORIZA ASSINATURA DE CONVENIO
E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Municipal a-
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. l2- Fica, o Chefe do Executivo Municipal, a~
torizado a assinar Convênio com a União Federal, através da S~
cretaria de Ação Comunitária da Presidência da República, vi-
sando a implantação de Projetos Comunitários.

Art. 22- Fica ainda, autorizado a tomar as provi-
dências Jurídicas, Orçamentárias, Financeiras e Contábeis rel.§:
tivas ao referido Convênio.

Art. 32- Revogadas as disposições em contrário, e~
ta Lei entrará em vigor retroagindo a l2 de setembro de 1986.



• c

9lte.f<úluta. Q)TIUrtLc:ipa.( de. gua.ta.rtéõLo
MINAS GERAIS

-LEI N2 881-

"AUTORIZA A CONSTRUÇÃO DE SANITÁRIOS
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS"

Faço saber que a Câmara Municipal de Gu.§
ranésia aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a construir sanitários no Cemitério Municipal, com 30 M 2
(trinta metros quadrados).

Art. 22- Fica igualmente autorizado a abertura de um
Crédito Suplementar no valor de CZ$120.000,00 (Cento e vinte mil cru-
zados), à Dotação Orçamentária 2.5.- Serviços e Obras Públicas, à ve~
ba 4.1.1.0.- Obras e Instalações.

Art. 3º- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serão utilizados recursos através do superavit financeiro.

Art. 42- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

"~ ... ,,, \,.<" ao s 31 d. ~tUbrO~~~!t86.-

, , v\o 0,01' J" '2,(;-.» / JOÃO OS MINCRI ,

,,, i'_""'\O ~. ,,;. '. \0 _k~ -Pr~iri~iCiP -
c. .(, •. ~~-1\\ CELI APARECI A ALI>TEIDA LUANY ,
.,<' ri .~~./ -J'~, -Oficial Administrativo-

./
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L E I N2 882

"Estima a receita e fixa a despesa para o exercí-
cio financeiro de 1987"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprovou e eu, Prefeito Municipal ,
sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- A receita do Município de Guaranésia, para o exercício de
1987, é estimada em CZ$14.000.000,00 (quatorze milhões de cruzados) e
será realizada mediante a arrecadaç~o dos tributos, rendas e outras re
ceitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor, medi~
te o seguinte desdobramento:
RECEITAS CORRENTES
-Receita Tributária
-Receita Patrimonial
-Receita de Serviços

790.000,00
682.000,00

40.000,00
12.4l0.000,00

-Outras Receitas Correntes ••.••••••••••••••••••••••••• ~6~9~.~0~0~0~.0~0~
13.991.000,00

-Transferências Correntes •••••••••••••••••••••••••••••

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES •••••••••••••

RECEITAS DE: CAPITAL
-Transferências de Capital •••••••••••••••••••••••••••• ~9~.~0~0~0~,~0~0~

9.000,00TOTAL DAS RECEITAS DE: CAPITAL "" ••••••••

T O T A L GERAL 14.000.000,00

Art. 22_ A despesa do Município, para o exercício financeiro de
1987 fica, igualmente, autorizada em CZ$14.000,000,00 (quatorze mi-
lhões de cruzados) e será realizada de acordo com a discriminação con~
tante do quadro anexo, que faz parte integrante de sta Lei, mediante as
seguintes categorias econômicas e seus desdobramentos por elementos
(Art. 22 do Decreto Lei n2 1875/81).

CONTINUA.-



9>tefeiluta Q)1Lurücipa(de quatan.é.sia
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DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CUSTEIO
-Pessoal ....•••••••.••••..•.•••...••.....•.........•

-Material de Consumo ••••••••••••••••••••••••••••••••
-Serviços de Terceiros e Encargos •••••••••••••••••••
-Diversas Despesas de Custeio .......................

TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO
TRANSFEReNCIAS CORRENTES

-Transferências Intergovernamentais •••••••••••••••••
-Transferências a Instituições Privadas •••••••••••••
-Transferências a Pessoas •••••••••••••••••••••••••••
-P.A.S.E.P ••..•.•..•••••••.•.••.••.•••••.•.•••••..•.•

TOTAL DAS TRANSFERENCIAS CORRENTES •••••••
TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIl\1ENTOS
-Obras e Instalações •••••••••••••••••••••••••••••••
-E~uipamentos e Material Permanente ••••••••••••••••

TOTAL DOS INVESTIl\1ENTOS••••••••••••••
TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL ••••••••

4.8l0.000,00
2.586.000,00
l.473.000,00

20l.000,00
9.070.000,00

25.000,00
l45.000,00
720.000,00
250.000,00

l.l40.000,00
lO.2l0.000,00

3.300.000,00
490.000,00

3.790.000,00
3.790.000,00

Art. 32- Fica o Prefeito Municipal autorizado a:
a)- realizar operações de crédito, por antecipação da receita, até o li-
mite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada, nos termos do
Art. 67 da Constituição Federal;
b)- abrir créditosEUplementares às dotações do orçamento vigente até o
limite de 50% (cincoenta por cento) da receita estimada, nos termos do
artigo 43, § lQ da Lei 4320/64;

CONTINUA._
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MINAS GERAIS

c)- anular, parcial ou totalmente, dotações do presente orçamento, co-
mo recursos à abertura de créditos adicionais.

Art. 4~- Revogadas as disposições em- contrário, entrará esta Lei
em vigor a partir de 1 de janeiro de 1987.

Prefeitura Municipal de Guaranésia~
aos 31 de outubro de 1.986.-

~
'~~JO ~~NCHI ,

-Pr eito Municipal

~
CELI APAREC



(
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MINAS GERAIS

- L E I N2 883-

"Aprova o Orçamento Plurienal de Investimentos
para o triênio 1987/l989"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprovou e eu, Prefeito Munic,;h
pal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:
Art. l2- O Orçamento Plurienal de Investimentos do Município de

Guaranésia, para o triênio 1987/l989, elaborado na fo~~m dos Atos Co~
plementares n2s. 43 e 76 de 29 de janeiro e 2l de outubro de 1969, rei!
pectivamente, estima para o período, as Despesas de Capital em CZ$ ••
23.898.000,00 (Vinte e três milhões e oitocentos e noventa e oito mil
cruzados).

Art. 22- Os recursos destinados ao financiamento da Despesa de
Capital, previsto no Orçamento Plurienal, para o triênio 1987/l989 são
assim distribuídos: 1987

3.78l.000,00
9.000,00

1988
7.008.000,00

200.000,00
Superavit do Orçamento Corrente ••••••
Transferências de Capital •••••••••••

3.790.000,00 7.208.000,00Somas
Superavit do Orçamento Covrente •••••• J:j8tl2.5 • 00,00

386.600,00

TOTAL23.3U2';1roO,00
595.600,00Transferências de Capital

Somas l2.900.000,00 23.898.000,00
Art. 32- As Despesas de Capital, cuja realização fica autori-

zada por esta Lei, são as discriminadas segundo as Unidades Orçament~
rias constantes do quadro anexo e, programadas com base nos recursos
disponíveis, previstos no artigo anterior.

Art. 42- Na elaboração das propostas orçamentárias anuais, do
período, serão ajustadas nas importâncias consignadas aos projetos,pQ
dendo, em consequência da alteração da receita, ser criados novos e s~
primidos, ou reformulados, projetos constantes desta Lei.

CONTINUA.-
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§ único- As importâncias referentes aos exercícios de 1988/1989,
estimadas a preços de 1986, serão corrigidas monetáriamente, por ocasião
da elaboração dos orçamentos anuais correspondentes àqueles exercícios.

Art. 52- Esta Lei entrará em vigor a 1 de janeiro de 1987, rev~
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 31 de outubro de 1.986.-

~

QÀH~Q,~~JOÃO utLÕS~NCHIL ,
-Pre ito Municipal

CELI
-Oficial Administr

Ll,~t'-V
Registra.lo à~ f,~.':;~1{v)l,()~OU\'~

Pr\.prio ;\0 C'l-,
SccrHarill.?1 / ... LO ... rZL".~
U41!~U~M""
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MINAS GERAIS

- L E I NQ 884-

"CONCEDE SU1lVENÇOEsÀ ENTIDADES
E DÁ OUTRAS PROVIn:~NCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, a~
torizado a conceder subvenções no valor de CZ$30.000,OO (Trinta mil
cruzados), às seguintes Entidades:
Para o Asilo São Vicente de Paulo
Para a APAE
Para a Casa da Criança •••••••••••••••••••••••••••••••

CZ$5.000,OO
CZ$5.000,OO
CZ$5.000,00
CZ.S5.000,00
CZ$5.000,OO
CZ$5.000,00

Para a Sociedade Santo Antônio de Pádua
Para a Conferência são Vicente de Paulo
Para a Sociedade Guaranesiana de Amparo à Criança ••••

Art. 2º- Os recursos desta Lei serão obtidos através
da abertura de um Crédito Suplementar no valor de CZ$30.000,OO à Do-
tação Orçamentária 2.3.- SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E SAÚDE, à verba 3.2.3.1.-
Subvenções Sociais, consignada em Orçamento, através do superavit fi-
nanceiro.

Art. 32- Revogadas as disposições em contrário,
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

esta

Cc/i Ü~f"Prefeitura Municipal de Guaranésia,
, ~,O<lO, f\~.Ob~lv ,~, aos 03 de novembro de 1.986.-

• ,\0 ll~ . -g O ./.-----. o I ~'I'l[t-.\\e%\stTll .(}){\O ;.-- .' 1 __9~------ ~"""M'M
."\ ~j.JJJ' ..J~" JOÃO LOS MINCHI ,

~~'~ -Pre • ~to _icip -

CELIAP~ ID
-Oficial Administrat

LUANY,
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MINAS GERAIS

- L E I NQ 885-

"AUTORIZA OBRAS DE REFOF..MAE AMPLIAÇÃO
DE 02 ESCOLAS RURAIS MUNICIPAIS"

O Povo do Município de Guaranésia, através da Câmara
Municipal aprovou e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a seguinte
LEI:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a efetuar obras de reforma e ampliação nos Prédios das E.§
colas Rurais Municipais "Maria Guerra", localizada na Fazenda Manda-
guari e "Olímpia Dias de Lima", no local denominado Fazenda são José,
neste Município.

Art. 22_ Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serão utilizados recursos da Dotação Orçamentária 2.3.- SERVIÇO
DE EDUCAÇÃO E SAdDE, à verba 4.1.1.0.- Obras e Instalações, através
da abertura de um Crédito Suplementar no valor de CZ$138.000 ,00 (Ce];
to e trinta e oito mil cruzados).

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 31 de outubro de 1.986.-

J{o \..\~tO ~~Il.l1'~
\~o.~(I"')'lJ . J" • ~ JOÃO LOS fu"J:NCHIO,

. :).\,,~,~...~gºt ..···.\~.~,-, -Pre itoMunicip -
\\e~\~\1 VI"';>";"; ~Qr.~· ~~

'''''''''';;;;~.,Aciíl;" CELI Al'ARECtni. liíE~UAEY •
~\VV-- U -Oficial Administrativo-
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LEI Nº 886-

"AUTORIZA OEP..AS IlS ~FOlilIA E ALI'LIAÇÃO

DE 02 ESCCLAS Rl7J...IS l:U~:ICIJ?AISII

o I'ovo do Nunicípio de Guaranésia, através da Câmara
Ilun í cí.pa.Laprova e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a seGuinte

LEI:

.A.l"t. j s., Fica, o Seri':lor C:18fe elo Executivo l:unicipal

autorizado a efetuar obras de Teforma e ampliação nos Prédios das
Escol9.S Rurais Muní cLpad s "Ana Paiva", localizada na Fasencla Pouso
Alegre e "lTilza Tavares Dias", no local denominado Fazenda Onça, I

neste f,;unicípio.

Art. 2º- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serão utili7.ados recursos da veroa do Salário-Educação, rece-
bida do ministério da Zducação e CultLu~a.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Eunicipal de Guarané~
aos 26 de novembro de 1.986.-

JO~~~~'ILW,
-Prefeito Nc;:liPal-

AP~~~ANY,

-Oficial Administrativo-
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- LEI Nº 887-

"ATJTOHIZA LI3ELAÇÃO DE SFBVS]';ÇÃO"

A Cânl8..l"'a Kunicipal de Guarcmésia, Estado de l.:inas GE3

rais apr-ova e eu aanc Lcno e lJX'OLlulgoa seguinte LEJ:

liberar V]lla verba no valor d.e CZ$25.000,OO (Vinte e cinco mil c::-'1)z2:
lOs), para a Polícia l,:ilitar do Estado de 1.:iED..s Gerais.

Art. 29- Par-a o..tender às deSI\8c.as de co r-i-er.t.c s lC2ta

Lei, serão utilizados r-ecur eos da Dotação Orçar-J.ertári8. 2.1.- G.z'G1Hâ

TE E S2CP~Tl~~IA, à veroa 3.2.2.2.- Transferências aos Estados.

Art. 3º- Esta Lei entrará err vigor na l~t3..de sua p~

blicação, revogadas as disposições em. cor:trário.

Prefei~t:_I·8.. I..=tJnicj.l='C).l d.e GuaraJlésia,

aos 26 de noverrbro de 1.986.-
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LEI Nº 888 -

" AUTORIZA AQUISIÇÃO DE UMA MOTO-SERRA"

O Povo de Guaranésia, por seus representantes legais a-
prova e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal, '
autorizado a adquirir uma " MOTO-SERRA" até o valor de Cz$ 8.000,00 -
( Oito mil cruzados ).

Art. 2º- Para atender às despesas decorrentes desta LEI
serao utilizados recursos da verba 4.1.2.0.- Equipamentos e Material'
Permanente, da Dotação Orçamentária 2.5.- SERVIÇOS E OBRAS Pll3LICAS "
consignada em Orçamento.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publ!
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 09 de Dezembro de 1986.-JO~:~:::t~

CELI AP~~UANY,
-Oficial Administrativo-

010(g" D1~o Uvr()Registra.l•• à~ Fl~·L .
Pl-bllrio \\;9 . 1__.. _

'. ng ! .../2. ." I .gc,_.-
~)nCn~~~~n_'__._..~._~:~'
~\f:\

J
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- L E I 889 -
CONTÉM O ESTATUTO DO PESSOAL DO 1~GISTtRIO
MUnICIPAL DE GUA'lANtSIA.

A câmara Municipal de Guaranésia aprova e eu sanciono e p~
mulgo a seguinte Leil

TíTULO 1

Disposições propedêuticas
CAPíTULO 1

Dos Objetivos do Estatuto
Art. 12 - O presente Estatuto dispõe sobre o pessoal do ma-

gistério municipal de Guaranésia, com os seguintes objetivosl
1- estabelecer o regime jur!dico do pessoal do Quadro do •

Magistério,
11 - incentivar a profissionalização do pessoal do magisté-

rio, mediante a criação de condições que amparem e valorizem a
I

concentração de seus esforços no campo de sua escolha,
111 - assegurar que a remuneração do professor e do especi~

lista de educação seja condizente com a de outros profissionais •
de idêntico nível de formação;

CAPíTULO 11

Do Magistério como Profissão
Art. 22 - O exerc!cio do magistério, inspirado no respeito I

aos direitos fundamentais da pessoa humana, tem em vista a promo-
ção dos seguintes valoresl

1 - amor à liberdade;
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11 - fé no poder da educação como instrumento para a forma-
çao do homem;

111 - reconhecimento do significado social e econômico da ~
ducação para o desenvolvimento do cidadão e do Pals;

1V - participação na vida nacional mediante o cumprimento '
dos deveres profissionais;

V constante auto-aperfeiçoamento como forma de realização
pessoal e de serviço ao próximo;

V1 - empenho pessoal pelo desenvolvimento do educando;

V11 - respeito à personalidade do educando;

V111 - participação efetiva na vida da escola e zelo por seu
aprimoramento;

1X - mentalidade comunitária para que a escola seja o agente
de integração e progresso do ambiente social;

X - consciência cívica e respeito à tradições e ao patrimô-
nio cultural do País.

Art. 3Q - Integra o magistério o pessoal que exerce a docêE
cia, a inspeção no sistema municipal de e~sino.

CAPiTULO 111

Disposições Preliminares

Art. 4Q - Para efeito desta Lei, entende-se pora

1 - Sistema - o conjunto de entidades e órgãos que integram
a administração do ensino e a rede de escolas mantida pelo poder'
público municipal;

do 11~-iLoca1idade - a sede definida na divisão administrativamunJ.cJ.po;
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111 - Região de Ensino - o território sujeito à jurisdição
de órgão regional da administração do ensino;

1V - Turno - o período oorrespondente a cada uma das divi-
sões do horário diário de funcionamento da esoo1a;

v - Turma.- o oonjunto de alunos de uma ou mais séries sob
a regência de um professor;

V1 - Regência de Atividades - a exercida nas primeiras sé-
ries do ensino de 1R grau, nas matérias do núo1eo oomum ou nas I

atividades de eduoação artístioa e eduoação física;
V11 - 6rgão Munioipa1 de Eduoação - O.M.E. - oriado pela I

Lei nR 774 de 17/11/83;
V111 - Departamento Especializado ~a Prefeitura - D.E.F. -

criado pela Lei nº 720 de 26/03/81.
TiTULO 11

Da Estrutura do Magistério
CAPiTULO 1

Do Quadro do Magistério
Art. 62 - Para efeito desta Lei, entende-se porl

1 - Cargo - o conjunto orgânico de atribuições e responsa-
bilidades cometidas a um funcionário com denominação própria e I

pagamento pelos cofres municipais;

11 - Classe - o agrupamento de cargos com a mesma denom1n~
ção e iguais responsabilidades, identificados pela natureza de '
suas atribuições e pelo grau de conhecimento exigível para seu I

desempenho;
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111 _ Série de Classes - o conjunto de classes da mesma na
tureza, dispostas segundo o grau.de conheoimento.

Art. 7Q - O Quadro do Magistério compõe-se de olasses esc~
lonadas dentro das seguintes séries de classes i

1 - Professor - P; Nive1 1

11 - Especialista de Educação - E.E.; Nive1 11

CAPiTULO 11

Da Carreira do Magistério

Art. 8Q - A carreira do pessoal do magistério desenvo1ver-
se-á por acesso e progressão horizontal.

Art. 9Q - são atribuições especifioasl

1 - de Professor, regência efetiva de atividades, elabora-
ção de programas e planos de trabalho, controle e avaliação do '
rendimento escolar, recuperação dos alunos, reuniões, auto-aper_
feiçoamento, pesquisa educacional e cooperação,. no âmbito da es-

I

cola, para aprimoramento tanto do processo ensino-aprendizagem,'
como da ação educaoional e participação ativa na vida comunitária
da escola;

11 - de Especialista de Educação, a supervisão, a coordena-
çao, a orientação, assistência e o controle em geral do processo'
administrativo das escolas, e, na forma do regulamento, do seu
processo pedagógico;

TiTULO 111

Do Regime Funcional

CAPiTULO 1
Do II1bresso no Quadro do r.la.gistério
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SECÇÃO 1.

Disposição Preliminar
A nomeação para o cargo de professor de 1.2grau (li a 48 s~

ries) depende de habilitação 1.ega1.e de aprovação e c1.assificação
em concurso pÚb1.ico municipal de provas e títulos.

SECÇÃO 1.1.

Do Concurso
Art. 1.0- O concurso c1.assificar-se-à em singular por se de~

tinar ao preenchimento de vagas em esco1.a (s) da mesma 1.ocalidade;
Art. 1.1. - O edital de concurso indicará as vagas existentes'

por escola.
Art. 1.2 Configura-se vaga quando o nÚmero de docentes na '

escola ou outro órgão do Sistema for insuficiente para atender às'
necessidades do ensino ou da administração educaciona1..

ADt. 1.3- O concurso para o cargo de Professor será realiza-
1do para preenchimento de vagas de regência de atividades.

Art. 1.4- As provas do concurso para o cargo de especialis-'
tas de educação versarão sobre as atribuições específicas a serem
exercidas.

Art. 1.5- Além de outros documentos que o edital possa exi-
gir para inscrição em concurso; o candidato apresentará os que
comprovem.

1.- ser brasi1.eiro;

1.1. - ter habilitação para o exercício do cargo;

1.1.1. - ter idade mínima de 18 (d~zoito) anos, na data fixada
em edita1.,
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1V - estar em dia com as obrigações eleitorais e militares.

Art. 16 - No julgamento de titu10s dar-se-á valor a experi-
ência de magistério, a conclusões de cursos promovidos ou reconh~
cidos pelo Sistema e a aprovação em concurso público relacionado'
com o magistério.

Parágrafo rtnico O tempo de exercicio de magistério em zo-
na rural municipal terá prioridade para efeito deste artigo.

Art. 17 - O resultado do concurso será homologado pelo Pre-
feito Municipal, afixando-se em locais públicos, a relação dos
candidatos aprovados em ordem decrescente de classificação.

Art. 18 - A homologação do concurso deverá ocorrer dentro '
do prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da sua realização.

Art. 19 - Dentre os candidatos aprovados, os classificados'
até o limite das vagas preVistas no edital tsm assegurado o direi
to à nomeação desde que satisfeitas as exigênoias da presente Lei
e suas poss!veis regulamentações.

§ 12
120 (cento

§ 22

O ato de nomeação será expedido no prazo máximo de '
e vinte) dias oontados da homologação do concurso.

Não podendo ser providas as vagas com os condidatos'
referidos no artigo 19, defere-se aos demais aprovados, respeita-
da a ordem de classificação, o direito atribuido àqueles.

::JECÇÃO 111

Da Nomeação

Art. 20 - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de c1a~
sificação em concurso, conforme as condições estabelecidas nos edi
tais.
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Art. 21 - A nomeação será feita em oaráter efetivo, sujei-
tando-se o fUnoionário ao estágio probatório.

Art. 22 - Estágio probatório é o per!odo de efetivo exerci
oio oorresponden~(dois) anos letivos durante os quais o
professor ou o espeoialista de eduoação, no exero!oio das atrib~
!ções espeo!fioas do oargo, deverão satisfazer os seguintes re-'
quisitosl

1 - assiduidade;
11 - pontualidade;
111 - disoiplina;
lV - efioiênoia.
§ 12 - Independentemente da possibilidade de ser demitido I

na forma e nos oasos previstos em lei, será exonerado, após sin-
dioânoia, o fUnoionário que não satisfizer os requisitos do est~
gio probatório.

Art. 23 - Será estabilizado após 2 (dois) anos de exercício
o professor ou o especialista de eduoação que satisfizer os requ!
sitos do estágio probatório.

CAPiTULO 11
Da Readmissão

Art. 24 - Readmissão é o reinGresso do professor ou do espe
cialista de educação, exonerados a pedido, no cargo que anterior-
mente ocupavam ou no cargo oorrespondente.

Art. 25 - A readmissão asseGUra a oontagem de tempo de ser-
viço municipal a~teriormente prestado, para todos os efeitos le-'
gad s ,
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Art. 26 Para a readmissão, que se fará sempre no interes-
se do ensino, será necessário o .seguinte requisitol

1 - que haja cargo vago e para o qual não exista candidato'
classificado em concurso.

CAPiTULO 111
Do Acesso

Art. 27 - Acesso é a promoçao do professor para especialis-
ta de educação, a critério do Sistema e no interesse do ensino.

Art. 28 - Quando o número de candidatos for superior ao de'
vagas a promoção por acesso dependerá de concurso interno de títu
los e provas.

Parágrafo Único - No julgamento dos títulos dar-se-á valor'
preponderante ao tempo de exercício de magistério público munici-
pal.

CAPiTULO lV

Da Progressão
Art. 29 - Progressão é a elevação do funcionário à faixa de

vencimento imediatamente superior àquela a que ele percebe.

Art. 30 - são condições para o funcionário concorrer à pro-
gressão:

1 - ter estado em exercíCiO, posicionado na mesma faixa de'
vencimento, durante o período de 5 (cinco) anos;

11 - obter, no mÍnimo, 60% (sessenta por cento) do número '
de pontos, segundo o Boletim de Avaliação de Desempenho estabele-
cido pelo Dep~rtamento de Administraç~o.

Art. 31 - Não se computará para a integralização do períOdo
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de que trata o inciso 1 do artigo anterior, o tempo em que o fun-
cion~rio se encontrar, por qualquer motivo, afastado do efetivo ~
xercício io c~rgo, excetuados os casos de I

1 - férias;

11 - férias-prêmio;

111 - casamento até 8 (oito) dias;

IV - luto até 8 (oito) dias pelo falecimento do cônjuge, fi
lhos, pais ou irmãos;

V - licença decorrente de gestação ou de acidente de servi-
ço ou tratamento de saúde até 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 32 - Obtida a progressão, a contagem de tempo para no-
vo período, será iniciada no dia seguinte àquele em que o funcio-
nário houver completado o per!odo anterior.

Art. 33 - Quando o funcionário completar o tempo necessário
à obtenção da progressão sem alcançar a percentagem exigida na a-
valiação de desempenho, inicia-se então a contagem de novo per!o-
do para a mesma progressão, no dia seguinte ao término do período
anterior.

~arágrafo ~nico - Na hipótese deste artigo, o funcionário '
que completar 2 (dois) períodos, apenas pelo decurso de prazo, t~
rá automaticamente direito à progressão a que faria jus no per1O-
do inicial.

)
fa do seu Chefe imediato.

Art. 34 A ~~~~~9ão do desempenho do funcionário, é tare-

l
Art. 35 - A avaliação levará em conta o desempenho do funci

onário e seu aproveitam~nto em progr~as de treinamento e desen-'
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vo1vimento de recursos humanos, promovido pelo Departamento de Ad-
ministração, quando obrigatória.a participação.

Art. 36 - A progressão é assegurada por ato expresso do Pre-
feito e SAU valor será devido a partir do dia em que compmetar o '
período.

Art. 37 - A Prefeitura através do Departamento de Administr~
ção, elaborará no prazo de 90 (noventa) dias contados da pub1ica-'
ção desta Lei, o Boletim de Avaliação de Desempenho do funcionário
público municipal.

TiTULO 1V

Da Posse e do Exercício

CAPiTULO 1

Da Posse

Art. 38 - Haverá posse, em cargos· do magistério, nos casos dei

1 - nomeação;

11 - readmissão.

Art. 39 - A posse deverá verificar-se no prazo improrrogável
de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação de nomeação ou
readmissão.

Art. 40 Se a posse nao se der por omissão do interessado,'
dentro do prazo estabelecido será declarado sem efeito o provimen-
to.

Art. 41 - Compete ao Prefeito 1funicipa1 dar posse ao pessoal
do Departamento Especializado da Prefeitura - D.E.P.

Art. 42 - O termo de posse serã1avrado em livro próprio.



9>tefeiluta Q)Jlun.icipa( de guatan.1Í.8io
MINAS GERAIS

CAPiTULO 11.

Do Exercíoio
Art. 43 - O ooupante de oargo do maeistério deverá entrar

em exeroíoio no prazo de 48 horas após a posse.
TiTULO V

Da Movimentação do Pessoal
CAPiTULO J.

Disposições Gerais
Art. 44 - A movimentação do pessoa do magistério munioipal

é feita mediante lotação, autorização espeoial e readaptação.

Art. 45 - Entende-se por.
1 - Lotação - a indioação, na looa1idade, de esoo1a em que

o ooupante de oargo do magistério deva ter exeroíoio;
11.- Autorização Espeoial o afastamento temporário do

professor ou do espeoia1ista de eduoação do exeroíoio, das res-'
pectivas atribuições para o desempenho de enoargos especiais ou'
aperfeiçoamento pedagógioo;

111.- Da TIeadaptação - o ajustamento do professor ou do e~
peoia1ista de educação ao exeroício de atribuições mais compatí-
veis oom seu estado de saúde.

CAPiTULO 11.

Da Lotação
Art. 46 - O ocupante de oargo no magistério munioipa1 será

lotado.
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1 - em escola, o Professor;
11 - em órgão do Sistema,.o Especialista de Educação.
Art. 47 - A mudança de lotação pode ser feital

--._. --_._,~-

1 - a pedido do fUncionário;
11 - ex-officio, por oonv1n1ência do ensino estabelecida p~

la P~fei tura.

Art. 48 - A mudança de lotação a pedido só poderá ser conc~
dida durante as férias de final de ano.

Art. 49 - Não poderá ser mudado de lotação, a pedido, o pr~
fessor ainda em regime de estágio probatório.

CAPiTULO 111
Da Autorização Especial

Art. 50 - A autorização especial, respeitada a conveniência
do Sistema, poderá ser concedida ao funcionário parai participar'
como docente ou descente, de curso de especi~zação, aperfeiçoa-
mento ou atualização; no prazo de até um ano.

§ 12 - O afastamento para prestação de serviços impostos por
lei dar-se-á sob a forma de autorização especial.

Art. 51 - O ato de autorização especial é da competência do
PrefeiôO MUl~ic=pal.

Art. 52 - O professor ou o especialista de educação, em re-
gime de autorização especial, tem direito ao vencimento e vanta-'
gens do seu cargo efetivo.

QAPiTULO lV

Da Readaptação
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Art. 53 - A readaptação é feita no interesse do Sistema, oom
base em processo espeoial que i~dique melhor aproveitamento funoi~
nal do ooupante de oargo do magistério, em virtude de alteração de
seu estado de saúde.

ParágrafO rtnico - A readaptação depende de laudo médico que'
oonolua pelo afastamento temporáriO ou definitivo do funcionário.

Art. 54 - A readaptação é feita ex-off!cio nos termos de r~
gulamento próprio.

Art. 55 - A readaptação consiste ema
1 - atribuição de encargos especiais;
11 - transferência de cargo.
Art. 56 - A readaptação de atribuição de encargos especiais

consiste na interrupção do exercício para desempenho de outras a-
tividades ligadas ao Sistema.

ParágrafO rtnico - A readaptação, a que se refere este arti-
go, pode ocorrer quando o laudo médico preso reVer período de até'
1 (um) ano de afastamento, quando perdurar por tempo superior o '
ocupante de cargo do magistério será readaptado por transferênoia
de cargo.

TiTULO VJ.

Do Regime de Trabalho

CAPiTULO 1
Do Regime Básioo

Art. 57 - O Professor de ensino regular ou supletivo em ca-
ráter polivalente , oom exercício nas ~uatro séries iniciais do lQ
Grau e nas olasses de Eduoação Pré-Escolar, terá seu horário de '



9>te.fe.iluta QJ];rurticipa( de guatané8'io
MINAS GERAIS

trabalho fixado em 20 (vinte) horas semanais.
Art. 58 - no Regime Básico de 20 (vinte) horas semanais nao

estão inclu!das as horas para elaboração de programas e planos de
trabalho.

Art. 59 - O especialista em Educação terá a sua curga horá-
ria de trabalho fixada em 20 (Vinte) horas semanais.

CAPíTULO 11
Da SUbstituição

Art •.60 - Poderá ser substitu!do, em caráter de emergência,
o Professor que se afastar de suas funções em virtude de doença '
ou por qualquer motivo previstos no presente estatuto.

Art. 61 - Não havendo professor dispon!vel classificado em'
concurso, far-se-á a substituição por meio de professor estranho'
ao quadro, de preferência com a habilitação, contratado pelo pra-
zo da substituição.

TiTULO Vll

Dos Direitos
CAPíTULO 1

Das Férias
Art. 62 - O ocupante de cargo do magistério gozará de féri-

as anualmente.

1 - quando, em exerc!cios nas escolas, 60 (sessenta) dias '
coincidentes com as férias escolares~ sendo 30 (trinta) consecut!
vos e 30 (trinta) segundo o que dispuser o órgão próppio do Sist~
ma;

11 - quando em exercício nos demais órgãos do Sistema, 25 '
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(vinte e oinoo) dias úteis, observada a esoala organizada de aooE
do oom a oonveniênoia do serviço.

Parágrafo rtnioo - Não é permitido acumular férias nem levar
à sua conta qualquer falta ao trabalho.

Art. 63 - são oondições para o funcionário ooncorrer as fé-
rias-prêmio&

1 - ter estado em exero!oio durante o período de 10 (dez) I

anos;
11 - obter, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de pontos '

segundo o Boletim de Avaliação de bom desempenho estabeleoido pe-
lo 6rgão Munioipal de Ensino.

Art. 64 - Os períodos de férias anuais e de férias-prêmio '
são oontados oomo de efetivo exercício para todos os efeitos.

ParágrafO rtnioo- Aplica-se ao ocupante de oargo de magist.!
rio o disposto na legislação municipal.

Das Lioenças
SI!:CçÃO 1

Disposições Gerais

Art. 65 - Ao ocupante de cargo do magistério conceder-se-á
licença.

1 - para tratamento de saúde;
11 - por motivo de doença em pessoa da fam11ia;
111 - para a gestante;
lV - para tratar de interesse particular.
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Parágrafo rtnico - Será oonsiderado de efetivo exerc!cio o
tempo de afastamento por licença concedido na forma dos incisos
1, 11 e 111 desta artigo.

SECÇÃO 11
Da Licença para Tratamento de Saúde

Art. 66 - A licença para tratamento de saúde depende de a-
testado médico e será concedida pelo prazo indicado no respecti-
vo laudo.

Parágrafo rtnico- Findo o prazo de licença, haverá nova in~
peçao médica e o laudo concluirá pela prorrogação, pela volta ao'
serviço ou pela aposentadoria.

Art. 67 - Terminada a licença, o funcionário reassumirá i~
diatamente o exerc!cio, ressalvados os casos de prorrogação ou a-
posentadoria, sob pena de se apurarem como faltas injustificadas'
os dias de ausência.

Parágrafo rtnico- O pedido de prorrogação deverá ser apre-'
sentado antes de findo o prazo de licença.

Art. 68 - No decurso da licença, o servidor abster-se-á de'
qualquer atividade remunerada, sob pena d~ aplicação das sanções'
legais cab!veis.

SECÇÃO 111

Da Licença por Motivo de Doença em
Pessoa Da Fam!lia

Art. 69 - O funcionário poderá obter licença, por motivo de
doença em pessoas de sua fam!lia, desde que prove ser indispensá-
vel a sua assistência ao doente e que' esta não possa ser presta-
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da concomitantemente com o exercício das atribuições do cargo.

Parágrafo lR - Consideram-se pertencentes à famÍlia do fun-
cionário, para efeito do disposto nesta secção, além do cônjuge,'
dos filhos e dos pais, as pessoas que vivam às suas expensas e
constem de seu assentamento individual como dependentes.

Parágrafo 2R - A comprovação da doença e da necessidade de'
assistência será feita por laudo médico.

SECÇÃO lV

Da Licença à Gestante

Art. 70 - À funcionária gestante será concedida licença pe-
lo prazo de 3 (três) meses, mediante laudo médico.

Parágrafo dnico - A licença será concedida a partir do oit~
vo mês de gestação salvo prescrição médica em contrário.

SECÇÃO V

Da Licença para Tratar de Interesses
IPartivulares

\

Art 71 O funcionário poderá obter licença pura tratar de
interesse: par~iculares, pelo prazo de até 24 (vinte e ~tro) me

- ses, após 2 (dois) anoo de efetivo exercício no c:X:;;-.

Parágrafo 12 - O requerente aguardará em exercício 'a conce~
sao da licença.

Parágrafo 22 - Será negada a licença quando inconveniente ao
interesse do serviço.

Parágrafo 3Q - O funcionário licenciado poderá, a qualquer'
tempo, desistir da licença e reassumir'o exercício do cargo.



9>tefeiluta QJTIur\lcipa(de guatanéS'io
MiNAS GERAIS

Parágrafo 42 - Só poderá ser concedida nova licença depois
de decorridos 2 (dois) anos do término da anterior.

ParágrafO 52 - A licença para tratamento de interesse par-
ticular acarreta para o servidor a perda do salário e demais di-
reitos e vantagens previstas neste Estatuto, no per!odo de sua I

duração.
CAPíTULO 111
Das Concessões

Art. 72 - Sem preju!zo de qualquer direito ou vantagem, o ~
cupanteAo cargo do magistério poderá faltar ao serviço por motivo
dei

1 - casamento, até 8 (oito) dias;
11 - falecimento do cônjuge, pais, filhos e irmãos, até 8 I

(oito) dias;
111 - servir como jurado e outros obrigatórios por lei.
Parágrafo Único - O motivo det~rminante da falta ao serviço

será comprovado através de documento hábil.

CAPíTULO lV
Da Acumulação de Cargos e Funções

Art. 73 - ~ vedada a acumulação remunerada de cargos e fun-
" -~.. _.__ .,---.

ções de magistériO, excetol

1 - a de juiz oom carBo de professor;
11 - a de dois carBos de professor;

111 - a de um oargo de professor com outro técnico ou cient!.fico.
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Parágrafo 6nico A acumulação, de uqal~uer forma, só será
permi tida quando houver corre1ar;ão de matérias e oompat1.bi_~~~ade
de horários.--

Art. 74 - A proibição de acumular estende-se a oargos, fUB
çoes ou empregos em autarquias, empresas públicas, fundações e I

sociedades de eoonomia mista da União, dos Estados à dos lfunio{-
pios.

TiTULO V111
Dos Venoimentos, Vantagens e Inoentivos

Art. 75 - O vencimento do pessoal do magistério não poderá
ser inferior a 2 (dois) salários minimos, Nível 1; assim oomo o I

do especialista de educação de aoordo com a habilitação exigível
para o provimento de oada classe de oargos, o equivalente a 2,5'
(dois salários mÍnimos e meio), Nível 11.

Art. 76 - O pessoal do magistério, além dos direitos, van-
tagens e oonoessões que lhe são extensivos pela oondição de fun-
cionário público, tem as seguintes vantagens J inoentivosl

1 - adioiona1 de 10% (dez por oento) sobre o vencimento, I

por qUinquênio de efetivo exeroício;

11 - auxílio ou patrocínio pela elaboração de obra ou tra-
balho considerado de valor para o ensino, para a eduoação ou pa-
ra a oultura, com parecer favorável do 6rgão tfunicipal de Educa-
ção - O.M.E.

TiTULO IX
Da Aposentadoria

Art. 77 - O ocupante de oargo d'omagistério será aposerrtadc s
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1 - voluntariamente, se comprovar 30 (trinta) anos de mag!l!
tério o do sexo masculino, ou 25 (vinte e cinco) anos de magisté-
rio o do sexo feminino;

11 - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade;
111 - por invalidez.
parágrafo 6n1oo - A aposentadoria por invalidez dar-se-á nos

casos de perda da capacidade de trabalho, comprovada mediante lau-
do médico oficial.

Art. 78 - O funcionário fará jus a proventos de inatividade'
integrais I

1 - se comprovar 30 (trinta) anos de magistério, o do sexo '
masculino, ou 25 (Vinte e cinco) anos de magistério, o do sexo fe-
minino;

11 - quando invalidado em oonsequência de acidente em servi-
ço ou em virtude de doença profissional;

111 - quando acometido de tuberculose ativa, alienação men-'
tal, neoplasia maligna, leucemia, cegueira, lepra e cardiopatia
grave.

TiTULO X
Da Direção da Escola

Art. 79 - A direção da Escola, em seus aspectos pedagógicos
e administrativos, será exercida pelo 6rgão Municipal de Educação
-O.M.E. e/ou pelo Departamento Especializado desta Prefeitura.

Art. 80 - O 6rgão Municipal de Educação - O.M.E. poderá ter
o Inspetor 1htnicipal de Ensino ao qua: compete organizar, coorde-
nar e dirigir as atividadespedagógioas e administrativas.
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Parágrafo lD - A nomeação de inspetor recairá em ocupante e~
tável de cargo do magistério, ou nele aposentado, que tenha habil!
tação específica em administração escolar.

Parágrafo 2D - Perm1tir-se-á que as funções de Inspetor se-'
jam exercidas por professores habilitados para o meamo grau esco-'
lar, com experiência de magistério, quando a oferta de profissio-'
nais legalmente habilitados não bastar para atender ao que dispõe'
O parágrafo anterior.

Art. 81 - Sempre que se justificar a complexidade das tare-'
fas, o Inspetor pOderá ser assistido por um Auxiliar de Inspetoria.

Art. 82 - O provimento do cargo de Inspetor será feito, de '
preferência, através dê eleição em escrutínio direto e secreto,
desde que atenda à realidade local e não possua funcionário efeti-
vo w;rlnesmo.

Parágrafo Único - O Prefeito r~cipal baixará normas neces-
sárias à regulamentação desta artigo.

TiTULO Xl

Do Regime Disciplinar

Art. 83 - O pessoal do mazistério será sujeito ao regime di~
ciplinar previsto para os funcionários da Prefeitura 1:unicipal de'
Guaranésia, e às normas contidas neste Estatuto e nos Regimentos '
Escolares.

Art. 84 - Além do disposto no artigo anterior constituem de-
veres do pessoal do magistério.

1 - elaborar e executar os progrrumas, planos e atividades, ,
na área de sua compet;ncial
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11 cumprir e fazer cumprir os horários e calendários.eso,2
lares;

111 - ooupar-se oom zelo, durante o horário de trabalho, no
desempenho das atribuições de seu oargo;

lV - manter e fazer oom seja mantida a disoiplina em sala •
de aula e fora_dela;

V oomparecer às atividades programadas e às reuniões para
as quais for oonvocado;

Vl - zelar pelo bom nome da Unidade de Ensino;
Vll - avaliar o processo de ensino-aprendizagem, empenhando-

-se pelo seu oonstante aprimoramento;
VlIl - qualifioar-se, permanentemente, com vistas às melhor!

as de seu desempenho como educador;

IX - respeitar alunos, colegas, autoridades de ensino e fug
cionários administrativos, de forma compat!vel com a missão de e-
ducador;

x - cooperar com os superiores imediatos na solução dos p~
blemas da administração escolar;

Xl - zelar pelo patrimônio municipal, particularmente na
sua área de atuação.

Art. 85 - Constituem, também, transgressões pass!veis de p~
na para os funcionários do magistério:

1 - o não cumprimento dos deveres enumerados no artigo ant~
rior;

11 - a ação ou omissão que traga preju!zo físico, moral ou'
intelectual ao aluno;
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111 - a imposição de castigo r!sico ou humilhante ao aluno;
lV - o ato que insulte em exemplo deseducativo para o alu-'

no;
v - a prática de discriminação por motivo de raça, condição

social, n!velintelectual, credo ou convicção pol!tica;
Vl - a alteração de qualquer resultado da avaliação, ress~

vados os casos de erro manifesto, por ele declarados ou reconheci
dos.

~xt. 86 - Sujeita-se o pessoal do magistério às seguintes'
sansões disciplinaress

1 - repreensão por escrito;
11 - suspensão;
111 - dispensa.
Art. 87 - As penalidades serão registradas no assentamento'

individual do servidor punido.

Art. 88 - são competentes para aplicação de penalidades

1 - de repreensão por escrito, o Chefe im1diato do servidor;

11 - de suspensão até 15 (quinze) dias, o responsável pelo '
6rgão Municipal de Educação - O.M.E. ou o Departamento Especializ~
do desta Prefeitura;

111 - de qualquer delas, o Prefeito Municipal.

Art. 89 - O regime disciplinar previsto neste Título para o
pessoal do mogistério estende-se aos servidores administrativos '
lotados em escolas ou em outro8 órgãos de ensino.
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TiTULO Xli
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSIT6nIAS

Art. 90 - Com fundamento no número de turmas, classes e a-
lunos, o 6rgão Wrunicipa1 de Educação - O.M.E. estabelecerá o mo-
delo tipo1ógico das escolas que servirá de base à quantificação'
dos cargos e funções necessárias ao desenvolvimento das ativida-
des do ensino e de apoio ao processo educacional.

Art. 91 O atual servidor contratado para o exercício de'
funções de magistério, aprovado em concurso pÚblico, será enqua-
drado em cargo do Quadro do Nagistério ~runicipa1 quandol

1 - comprovar possuir, na data desta Lei, o mÍnimo de dois
anos de efetivo exerc!oio no magistério municipal local;

11 - os demais ocupantes com tempo de serviço municipal ~
ferior a dois anos deverão prestar o concurso municipal com van-
tagens de pontos pelo tempo de serviço.

Art. 92 - Ao atual especialista de educação, não ocupante'
de cargo efetivo, aprovado em concurso, fica assegurado o enqua-
dramento em cargo do Quadro do Magistério, desde que comprove
dois anos de exercício na Prefeitura r,lunicipalde Guaranésia.

Art. 93 - A partir de 1º de fevereiro de 1987, os valores
dos vencimentos do pessoal do magistério municipal de Guaranésia
serão os constantes do Lnexo 1 desta Lei.

Art. 94 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de fev~
reiro de 1987, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura ~unicipal de Guarnnésia,'

~

em 08 de dezembro de 1986.- '
~ÀÀM:'.M~~ (::\)Oi~,OII~

JOÃ ARLOS l;IIn~~=F' CELI ~C~A 'Vill,-mIA ,< LUANY ,
-Pre.eito n~~~r~~à:Fls.o}14~FA~oLivr~OficialAdministr tivo-

Próprio Nº D r- .._··--
1-\ 'D' ---T'''' =; I
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LEI Nº 890 -

11 AUTORIZA EXTENSÃO DA REDE DE
ENERGIA E:r..tTRICA"

O Povo do Municipio de Guaranésia, por seus representan-
tes legais, aprova e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a seguinte I

LEI:

Art. lº- Fica, o Poder Executivo, autorizado a ampliar a
rede de energia elétrica, no prolongamento da Rua Acácio Pereira Dias
e à Rua Major Urias, trecho entre as ruas Belo Horizonte e Miguel Gi-
brim, através da CEMIG- Companhia Energética de Minas Gerais.

Art. 2º- Para atender às despesas decorrentes desta LEI
serao utilizados recursos da Dotação Orçamentária 2.5.- SERVIÇOS E O-
BRAS P~LICAS, à verba 4.1.1.0.- Obras e instalações, consignada em'
Orçamento.

Art 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua public~
ção, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 09 de Dezembro de 1986.-

\~~~~!IJOÃO ~LOS MINCHIL ,
-Prefeito Municip -
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- LEI Nº 891 -

" AUTORIZA A CONSTRUÇÃO DE VESTIÁRIO NO
ESTÁDIO SANTA CRUZ ESPORTE CLUBE"

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia aprovou
e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo B seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal, '
autorizado a construir vestiário no Estádio Santa Cruz Esporte Clube,
no Distrito de Santa Cruz da Prata, com 40 m2, ( quarenta metros qua -
drados ).

Art. 2º- Para atender às despesas decorrentes desta Lei
serao utilizados recmrsos da Dotação Orçamentária 2.5.- SERVIÇOS E O-
BRAS P~LICAS, à verba 4.1.1.0.- Obras e Instalações, consignada em or
çamento.

Art. 3Q- Revo~adas as disposições em contrário, esta '
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 09 de Dezembro de 1986.-

~

~~~~~R istra.lo iI~ F19.0~~dtJZ.Id.-o Livro JOÃ LOS MINCHIL ,
eg , .' NQ O f -Pre eito Municipa -

P r of'~;(> -'li --I .g, __
secret~;:~~··~.I~v, em~~
~(J ~l!""- - - - - --(J~'--"" - CELI APAREC:mÁ :hÉ ~AL~IDA (JLUANY,

-Oficial Administrativo-
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-LEI Nº 892 -
" AUTORIZA AUISIÇÃO DE CARRINHOS COLETORES DE

LIXO E DÁ OUTRAS PROVIDbcIAS "

O Povo de Guaranésia, por seus representantes legais a-
prova e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal, au
torizado a adquirir 04 (quatro) carrinhos coletores de lixo basculan-
te e manuais.

Art. 2º- Os recursos desta Lei serão obtidos através da'
abertura de um Crédito Suplementar no valor de Cz$ 8.000,00 - Oito
mil cruzados ), à Dotação Orçamentária 2.5.- SERVIÇOS E OBRAS PlÍBLI-'
CAS, à verba 4.1.2.0.- Equipamentos e Material Permanente, através de
superavit financeiro.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 09 de Dezembro de 1986.-

\~~,-~tl
JOÃ~~~~:oM~::~~~~_

&L.~~~
gi CELI APARECID/ÍlEl AOOIDA ANY,

g,JI . C 00 Livro

R. lO à. Fl•.D.1CV.)~. -Oficial Administrati vo-
eglstT3<l . . ". Q O" ._.

. "'! ", li. ;}ft ....··-
5"cr(.... Og . nt ~,
.Qilifí1~~~~'~Q"·'v·"..
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"ALTERA o ./2TIGC 110

A,:;:'t. lº- C .ú.l"tigo 110 da Lei rrunicipal nº 61, de

05/08/195C p'~8Ga a t01:' G. seguinte redét::;üo:

Art. 110- C períEotro uTba~o da cidade de GU2~a~nú3ia
fica dem8..I'cado ió Gogui::-..tc moIo r "Começo. na torre de televis;ro si_f

P[~~ a F~z8nda Ipir~ga, em lirilla reta até a sede Qa fazenda do Sro

Lu í z I,,-Ia:r-~ngoni, Ic cccndc uai po Lo Cél'T8GO o.-:;é a olaria de :propried.§;

le de CC210s 1z~angoni,seguinic em lirilla reta até a casa de morada
lQcaliz~i& n~ ~rcprielGle lo Sr. lL~tônioRômbo:i, atr~v08sardo a e~
t:r'aéla ca.ue vai par-a o 'bairro d(.),.Cachoeira, ao gue pelo cs;igão ao 18.-

:1.0 nor"te::la Cumpo ele Avi3..çE:o, :J.tê' a se-lo elo s! tio dencIiLinad.a- E stfu:-
cio. 8-iov::::.:nr:.8.dc prc:priel.:1.clc do Sr. J03.0 DoLor'e nzo Pilho, da.í, também

:pe10 e 8pigão cX·UZ8.a Rll 4-91, àenomiuaJ.a rodovia elo Café quo vs.í, pa-

~o sítio de Irr~ãosLopes, seg~inl0
er: ::'1'..110., :!:'ct~:.cruza a ferrovia. F.SPASli. indo pcLo espig3.0 das tcrrs.s'

do Sro Jos~ LOpC8 até a cclôni~ da fazenda pcrtence~te ao Sr. Joa_t

rel~ 8strada que vai T~ra a fa~enda Chorão até encontrar a estrada'
TrllJ."1:Í.cipo.l ~~lcIt;araí, c:or.'-de atI'avé r ia canav í.a'L d8.. It3.j~q,J-'~C'ava í, de'

onc orrtz-o 8. um açude ;:.,li cxá stcrrte J dai então segue pelo córreGo à '
jusantc a tz-ave asando 8. e2tl'ac1a :lo bairro da Gr8..Llirl-la no local conhe

ciclo pOT' "3a:":'inha", at6 encontrar o rio Santa Bárbc{!'8.td.essa cnbo-,

co/J.'J-X'a cruza o rio s8C\lind.o er; lirJ-la reta até 2.. sede do Dí tio San-

Ccrrt Lnua
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Gont:'n1.:aç3.c .-

-ta CrtL3 d.e, .Pontal :~erroy,:Y-ielado do Sr. Francisco de O::'ive ira ,

seguindo deste local pela ferrovia PE?~SA até a ponte lo 3ebo-'
d.Ou.T'C,nesse :pcr..to, 20-:; a ponte cruza novamcrrte o rio, seguindo

2~- Revogadas as lis;osiçõC8 em -+- eÓ, ,corrcr'ar ao ,

~03 09 de Dezc~bro de 1.986.-

~

tJvv....~l&~~T"" -'D"!'",t"\C' "'~'T1\-:'"('lT "T"tJ 0..::1. ..:•....•...•..•""'o.J .l.._ •.•••.•. ,.-./ .• O,

-:I?:rc si to I,I'J-.l:icip::< ,-

-Oficial Ad~iListrativo-


